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RESUMO

O estudo trata do art. 29 da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro (LINDB), que trata do regime geral da consulta pública como 
condição prévia para a edição de atos normativos por autoridade admi-
nis trativa. O artigo sustenta que realizar consulta pública é um dever.  
O fundamento é o devido processo legal.
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Art. 29. Em qualquer órgão ou Poder, a edição de atos normativos por 
autoridade administrativa, salvo os de mera organização interna, poderá 
ser precedida de consulta pública para manifestação de interessados, 
preferencialmente por meio eletrônico, a qual será considerada na 
decisão.

e demais condições da consulta pública, observadas as normas legais e 

§2º VETADO.

1. Introdução

Este trabalho analisa o art. 29 da Lei de Introdução às Normas do Di-
reito Brasileiro (LINDB), incluído pela Lei nº 13.655, de 2018, que regulou a 
consulta pública como condição prévia para a edição de atos normativos por 
auto ridade administrativa.

O tema não é novo, mas sua previsão em norma de caráter geral para 

pelo ato deve consultar os interessados, avaliar as manifestações recebidas e 

c
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Não se trata de um trabalho sobre o processo de edição de atos de caráter 

2

relação com o tema da atividade administrativa normativa, mas com ele não 
se confunde. A consulta pública é uma das etapas do processo administrativo 

de estudos e a realização de análise de impacto regulatório.3

matéria de consulta pública.4 O que pretendo demonstrar é o conteúdo da 

2. O que pretende a norma

muito para colocar a consulta pública nos debates do Direito Administrativo.  
O primeiro foi a edição das leis de processo administrativo, que passaram a 
regrar os métodos de decisão na Administração Pública. Em especial, a Lei 
Paulista nº 10.177/98 (Lei Paulista de Processo Administrativo) e a Lei Federal 
nº 9.784/99 (Lei Federal de Processo Administrativo).

O segundo movimento a que me referi, e que impulsionou a realização de 

regulação setorial. Há muitas normas sobre o tema, com algumas variações 
acerca das soluções que trazem. Via de regra, elas tomam emprestado o 
mesmo temário trazido pelas leis de processo administrativo, com algumas 

para manifestação dos interessados e resposta do ente público).

2 Para uma visão abrangente sobre o processo normativo da Administração Pública brasileira, e 
sua confrontação com o paradigma do rulemaking norte-americano, v. Palma (2014).

3 

Diretrizes Gerais e Guia Orientativo para Elaboração de Análise de Impacto Regulatório (AIR). 

escolha. A consulta pública é uma das etapas do que o Guia chamou de “ciclo regulatório”. 
Para aprofundamento sobre o AIR, v. Valente (2013).

4 
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Na Lei Paulista de Processo Administrativo, que foi a primeira lei 

uma faculdade aberta à autoridade administrativa quando a matéria do 
processo envolver assunto de interesse geral, para que terceiros se manifestem 

que a consulta pública pode surgir de processo com partes diretamente 

tratam do tema: 

Lei Paulista de Processo Administrativo

geral, o órgão competente poderá, mediante despacho motivado, abrir 
período de consulta pública para manifestação de terceiros, antes da 

§2º O comparecimento à consulta pública não confere, por si, a 
condição de interessado do processo, mas confere o direito de obter da 
Administração resposta fundamentada, que poderá ser comum a todas 
as alegações substancialmente iguais. […]

meios de participação de administrados deverão ser apresentados com 
a indicação do procedimento adotado.

Na esfera federal, a Lei de Processo Administrativo, que acabou se tor nan-
5 

reproduziu, na íntegra, a mesma solução legislativa paulista.6 Em síntese, 

5 Sobre a aplicação da Lei Federal de Processo Administrativo a estados e municípios, v. Di 
Pietro (2010, p. 185).

6 As normas sobre consulta pública da Lei Federal de Processo Administrativo são reprodução 

petente poderá, mediante despacho motivado, autorizar consulta pública para mani festação 
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previram a consulta pública como instrumento (facultativo) à disposição da 
autoridade administrativa para colher manifestação de terceiros em assunto 
de interesse geral.

Há 20 anos, portanto, a consulta pública é instrumento de participação 
popular previsto na legislação brasileira para apoiar atividades públicas em 
geral, com potencial para contribuir para a qualidade da decisão de autoridade 
administrativa.

Rosolea Miranda Folgolsi comentou o instituto da consulta pública logo 

ao apontar que o diálogo que ela viabiliza deve se dar a partir da 

ampla publicidade aos elementos que serão levados em consideração 

sobre a técnica, quantitativos esclarecimentos, depoimentos de técnicos, 

tiver escolhas, deve demonstrar as razões e os motivos de tais escolhas, 
7

A grande novidade surgiu com a Lei nº 9.472/97 (Lei Geral de Tele co-
municações), que obrigou a submissão das minutas de atos normativos do setor 
de telecomunicações à consulta pública (art. 42).8

tornou-se obrigatória por lei), haveria uma obrigação geral no ordena mento 

alegações escritas.
§2º O comparecimento à consulta pública não confere, por si, a condição de interessado no 
processo, mas constitui o direito de obter da Administração resposta fundamentada. […]

administrados deverão ser acompanhados da indicação do procedimento adotado.
7 FOLGOSI, 2004, p. 31.
8 

público na Biblioteca.”
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3. O dever de motivação de ato normativo

mar que a Administração Pública está obrigada a motivar seus atos normativos. 
Para eles, decorre do devido processo legal o direito de os interessados conhe-
ce rem a fundamentação dos atos administrativos normativos produzidos.9 

cípio apenas quando profere decisões individuais e concretas, estando imune 
à sua obser vância quando toma decisões de caráter geral, como quando edita 
atos nor ma tivos. Dizem que “a diferença de tratamento não faria sentido, 
pois, tanto nu ma situação quanto na outra, direitos individuais podem ser 
afetados”.10

Para atender o devido processo legal no curso da edição de um ato 
administrativo de caráter normativo é preciso que as decisões de caráter 

ou normas constitucionais, dizem os citados autores, a Administração

e não de outro. Deve apontar os estudos de natureza técnica, econô mi-
 

11

Dito de outro modo, o dever de motivação que cabe à Administração na 
edição de atos normativos não é mero capricho, nem mera formalidade, é 

º, LIV e LV, da Constituição de 1988.12 Em razão 

9 

disso, diz que “a motivação deve ser certa e determinada para o caso concreto, sem que se possa 

ou uma das principais razões de decidir” (ISSA, 2015, p. 142). No mesmo sentido, v. Eduardo 

decisão que atingirá todo um subsistema regulado” (MACHADO, 2016, p. 26).
10 

11 

12 

administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com 
os meios e recursos a ela inerentes.”
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desses dispositivos 
Administração Pública na esfera de direitos dos administrados, nasce o dever 
de motivação dos atos normativos da Administração.13

O dever de motivar atos administrativos normativos, a seu turno, só é 
legitimamente cumprido se a Administração der acesso a todos os elementos 
que embasaram a sua provocação regulatória. Portanto, dar acesso a todos 
os elementos que suportam a minuta de ato normativo é condição necessária 

direito de defesa dos interesses por ela atingidos.14

Apesar de a Constituição ter se preocupado com o detalhamento apenas 
do processo legislativo, ela determinou a aplicação do devido processo legal 
também no âmbito administrativo. Decorrem do devido processo legal na 
esfera administrativa as garantias ao contraditório e à ampla defesa, que 
permite aos interessados conhecer a fundamentação dos atos normativos por 
ela produzidos.

O art. 20 da LINDB, por sua vez, reforçou que motivar, com base nos 
dados do processo, é um dever das decisões administrativas (publicar um ato 
normativo é decidir). Ao estabelecer que na esfera “administrativa... não se 

não serão aceitas motivações vazias, apenas retóricas ou principiológicas. O 
voluntarismo deve ceder à adequada instrução do processo.15 A LINDB toda, 

Contudo, vale o alerta de Carlos Ari Sundfeld e Jacintho Arruda Câ-
mara de que o ônus da motivação prévia, detalhada e de conteúdo de ato 

de confronto com a esfera de direitos dos administrados. Nas palavras dos 
autores:

13 Em 2014 foi editado o Decreto Federal nº 8.243 que instituiu a Política Nacional de Participação 
Social e o Sistema Nacional de Participação Social. A norma vai no mesmo sentido de 
reconhecer que a consulta pública não é formalidade inútil. Deve haver a sistematização das 
contribuições recebidas e o compromisso de resposta às propostas apresentadas (art. 17).

14 

do art. 5, LV da Constituição, a obrigação de que ato administrativo de efeito normativo 

processos normativos da Administração Pública, v. Alencar (ob. cit., p. 223) e Torreão (2011).
15 



REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO232

Rev. Direito Adm., Rio de Janeiro, Edição Especial: Direito Público na Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro – LINDB (Lei nº 13.655/2018), p. 225-242, nov. 2018.

-

terceiros titulares de direitos atingidos, não há obrigação de apre sentar 
motivação de conteúdo, envolvem os atos que instituem um marco re-

interessados. A regulação original de um novo serviço público e a dis-
ciplina regulamentar sobre o uso de um bem público até então inaces-

16

ser publicados sem prévia consulta. Isso não é aceitável. Floriano de Azevedo 
Marques Neto e Rafael Véras de Freitas apontam corretamente que a consulta 
pública se tornará obrigatória sempre que a minuta de ato normativo colida 

uma indústria.17

4. Realizar consulta pública é um dever

A consulta pública é o caminho (o procedimento,18 portanto) por meio do 
qual se materializa a efetiva motivação dos atos normativos da Administração.19 

16 

17 

18 

dimento de divulgação prévia de minutas de atos normativos (de interesse geral), visando 
que, no prazo determinado pela Administração..., todos os eventuais interessados ofereçam 
críticas, sugestões de aperfeiçoamento ou peçam informações e resolvam dúvidas a seu 
respeito. A Administração tem o dever de documentar todas as consultas e responde-las 

decisório” (PEREZ, 2004, p. 177).
19 

poder regulamentar, menor será a necessidade de detalhamento legislativo..., o processo 
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administrativo, a consulta pública é instrumento fundamental para ouvir e 
dialogar. O cumprimento do dever de motivação surge do diálogo que só 
a consulta pública propicia.20

Pública tem o dever de realizar consulta pública prévia à publicação de 
ato admi nistrativo normativo. Sem ela, a motivação do ato administrativo 

21 Os terceiros 

administrativo.22

cordo com a legislação de uso e ocupação do solo). Ninguém duvidará que, 
para que a Administração municipal possa efetivamente sancionar o proprie-

interessado, dar-lhe oportunidade de defesa para, só então, decidir com base 
nos elementos produzidos nos autos. Sem isso, a decisão é inválida por não 
observar o devido processo legal.

Agora suponha que a mesma Administração municipal, diante das novas 
tecnologias, queira disciplinar o transporte individual privado remunerado 

de intermediação do serviço de transporte. Tal como no caso do processo 

administrativo é um grande trunfo que o legislador possui para dirigir a vontade administrativa 

consideração de pontos de vista diversos e legitima-se a ação governamental” (CYRINO, 2018, 
p. 253).

20 Sérgio Varella Bruna aponta que não haveria nenhum sentido em a lei prever a possibilidade 

forma fundamentada”. Procedimentos normativos da Administração e desenvolvimento 

21 A consulta pública é uma das etapas da produção normativa/regulatória, como aponta Marçal 
Justen Filho. Para ele, “Não é válida decisão regulatória resultante de cogitações puramente 

cabíveis, a permitir a ampla discussão das propostas e a demonstrar que a escolha adotada é 

22 
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o decreto) sem prévia consulta pública aos interessados. A publicação da con-

que os interessados se manifestem sobre o conteúdo na minuta de norma 

pelos interessados.
Assim como o proprietário do imóvel só pode ser sancionado pela pre-

feitura após sua defesa e efetiva consideração de seus argumentos e elementos 
de prova, a mesma prefeitura só pode publicar o decreto cogitado depois de 
ouvir os interessados e efetivamente considerar suas manifestações e estudos 
apresentados. As razões de decidir, no primeiro caso, estarão nos motivos de 
fato e de direito assumidos pela autoridade para editar o ato administrativo 
sancionatório. No segundo caso, as razões de decidir não estarão no próprio 

na avaliação e resposta às contribuições recebidas durante a consulta pública, 
as quais devem permanecer à disposição de quaisquer interessados.23

Portanto, os interessados atingidos por ato administrativo normativo 

nistração Pública a realizar consulta pública previamente à publicação da 

trativos normativos poderão

seguinte redação:24 “Em qualquer órgão ou Poder, a edição de atos normativos 
por autoridade administrativa, salvo os de mera organização interna, será 
precedida de consulta pública para manifestações escritas de interessados, a 
qual será considerada na decisão”.25

A proposta original não foi mantida porque realizar consulta pública dá 
(muito) trabalho ao gestor. Considerar e responder todas as considerações 

23 Ao tratar do direito tributário, Carlos Ari Sundfeld tratou da LINDB e da necessária moti-

envolvidos, impede a adequada motivação da norma administrativo-tributária e tende a 

24 

25 Como anota Marcos Perez, a intenção do art. 29 era uniformizar o tema e estabelecer a 
obrigatoriedade da consulta pública (PEREZ, 2015, p. 40).
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recebidas demanda tempo e trabalho árduo, incluindo a disposição para rever 
posicionamentos e ideias. Não acredito que a mudança da redação tenha sido 
originada por um movimento parlamentar contrário à consulta pública.26

mais realista crer que o ônus decorrente da obrigatoriedade, que consome 
tempo e muito esforço, pautou a deliberação – e não a obrigatoriedade em si.27

poderá deve ser lido como 
caput 

dever, de modo que a ressalva feita aos atos “de mera organização interna” 
fortalece o dever de realização de consulta pública prévia relativamente aos 
atos administrativos normativos.

meses de sua publicação (realizada em 25 de abril de 2018).28 Só há um sentido 

pública para a publicação de atos normativos fosse obrigatória.
Interpretar a facultatividade do art. 29 como um poder-dever não é algo 

tão inusitado assim. Mesmo com relação à Lei Federal de Processo Admi-

uma autorização para que a Administração venha a editar atos normativos 

palavras dos autores:

26 

inclusive, o princípio constitucional da soberania popular. Cf. Tebet (2016).
27 

a publicação, preferencialmente por meio eletrônico, das contribuições e de sua análise, 

todo louvável o comando do dispositivo de tornar obrigatória a publicação das contribuições 
oriundas das consultas públicas que precedam a edição de atos normativos. Não obstante, 

implementação, indo de encontro ao interesse público e recomendando, assim, o veto do 
parágrafo.” 

28 

quanto ao art. 29 acrescido à Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro), pelo art. 1º desta Lei, que entrará em vigor após decorridos 180 
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A opção prevista em Lei diz respeito à realização de procedimento 
participativo que envolva a sociedade de um modo geral. No que 
tange à participação dos afetados diretamente, a Lei é peremptória ao 
assegurar o direito de prévia manifestação (art. 3º, III, da Lei de Processo 
Administrativo Federal, supratranscrito). Assim, ao editar normas que 

nistração deve necessariamente colher a manifestação individualizada 

por intermédio de mecanismos abertos ao público em geral (como são 
29

(art. 5º, LIV e LV) a Administração Pública não pode publicar ato admi-
nistrativo normativo sem a devida motivação. Para cumprir esse dever, ela 
deve disponibilizar a minuta de norma e os elementos que lhe dão suporte, 
ouvir os interessados e responder circunstanciadamente. Sem isso, haverá 
decisão administrativa sem motivação ou com motivação vazia.30

A consulta pública surge, então, como requisito de validade do ato admi-
nistrativo normativo. A falta de consulta pública (ou a realização de consulta 
pública vazia de sentido), e a consequente omissão da Administração Pública, 

normativo). Como diz Vitor Rhein Schirato,

zada dos fundamentos de sua decisão, atestando sua razoabilidade 
e sua compatibilidade co

29 

(tanto para atos administrativos de natureza concreta quando os de natureza normativa).
30 

adotada, tendo em vista que de nada adiantaria estabelecer-se um procedimento amplo e com 

manifestações sobre as quais irá tecer comentários” (ob. cit., p. 141).
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se falar, em hipótese alguma, em presunção de validade dos atos 
administrativos regulatórios. Sua validade e sua aplicabilidade ao caso 

31

32 E, 

33

LINDB havia um parágrafo no artigo da consulta pública (na origem era o art. 
28) que acabou sendo retirado pelo Congresso. Dizia o dispositivo que “Em 

prática: caso tenha havido consulta e, após análise das considerações recebidas, 

vante no conteúdo da proposta. Novas ideias e alterações só poderão ser feitas 
via nova consulta pública.

Ainda é frequente a abertura de consulta pública com minutas parciais 

que se faz é uma simulação de consulta pública. Se houver a publicação da 

normativo.34

Se a Administração Pública não tem dúvida acerca de parte do todo 
de uma minuta de norma, caberá a ela fazer a consulta pública em etapas.  

31 SCHIRATO, 2013. No mesmo sentido, v. Sérgio Varella Bruna: “o ato normativo só terá 
validade quando se mostrar que a participação dos interessados tenha sido provada de 

32 ARAGÃO, 2006, p. 15.
33 

34 
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Por óbvio que a Administração Pública não deve fazer consulta pública 

não mais serão aceitas. Em casos assim, cabe à Administração decidir moti-

vadamente.

5. Quais são os “atos normativos” referidos no art. 29 e a quem 

se destina

autoridade administrativa que tenha caráter geral e abstrato, tais como regu-
lamentos, resoluções, circulares, portarias ou qualquer outra espécie de ato 
administrativo normativo geral e abstrato que afete direitos dos particulares.

tamente superior ao produzido pelo legislativo. Num rápido esforço é possível 

São normas para a orientação geral de diferentes setores econômicos regulados 

diante.

preendidos na Administração direta e indireta de todas as esferas federativas 
tivos.35

35 

de consulta pública, nos seguintes termos: “Art. 6º Os órgãos, entidades e autoridades da 

do PPI formularão programas próprios visando à adoção, na regulação administrativa, 
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laterais. Porém, pode ocorrer que, a partir de uma relação contratual, ou 
mesmo a partir de um processo administrativo individual, a Administração 
Pública venha a decidir com efeitos gerais e abstratos.36

e condições para os usuários. Só pelo fato de a celebração desse contrato 

nº 11.079/04 (Lei de PPP), por sua vez, ao tratar da minuta de edital e contrato, 
determinou sua submissão à consulta pública como condição prévia à 

de sugestões e prazo mínimo de 7 dias para avaliação e resposta (art. 10, inc. 
VI). Eventuais aditivos contratuais que venham a ter efeitos gerais e abstratos 

os estudos econômicos e setoriais realizados que dão suporte à proposta.

6. Conclusão

O art. 29 da LINDB é norma geral em matéria de direito público. Estabelece 
o dever de o gestor público, realizar consulta pública prévia como condição 

de que trata a norma sempre que publicar ato administrativo normativo.

36 

para o mercado” (TORREÃO, 2011).
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